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Enquadramento Geral 

Com a publicação do Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 09 de dezembro, foram introduzidas como medidas 

de combate à corrupção e infrações conexas (i) o Mecanismo Nacional Anticorrupção (“MENAC”) e (ii) o 

Regime Geral da Prevenção da Corrupção (doravante, RGPC). 

 

Em cumprimento do previsto no RGPC, a “Fábrica de Papel e Cartão da Zarrinha, S.A.” doravante, 

“Zarrinha”) dispõe de um Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas, que tem como 

principal objetivo a identificação das principais áreas da atividade que poderão estar sujeitas à ocorrência 

de atos de corrupção, bem como os principais riscos daí decorrentes, a probabilidade de ocorrência e os 

controlos instituídos pela entidade visando a sua mitigação. 

 

Por sua vez, é da responsabilidade do Responsável pelo Cumprimento Normativo averiguar a 

implementação das medidas adotadas e resultados alcançados. 

 

No PPR foram, então, identificadas e classificadas as várias situações de risco no âmbito das atividades 

exercidas, tal como foram detalhadas as medidas preventivas e corretivas a adotar em cada uma das 

situações identificadas.  

 

Porém, além da elaboração do PPR, prevê o n.º 4 do artigo 6.º do RGPC que a execução do PPR está 

sujeita a controlo, efetuado nos seguintes termos: 

 

a) Elaboração, no mês de outubro, do relatório de avaliação intercalar nas situações identificadas de 

risco elevado ou máximo; 

 

b) Elaboração, no mês de abril do ano seguinte a que respeita a execução, do relatório de avaliação 

anual, contendo nomeadamente a quantificação do grau de implementação das medidas 

preventivas e corretivas identificadas, bem como a previsão da sua plena implementação. 

 

Dando cumprimento ao enquadramento legal anteriormente referido, o presente relatório tem como objetivo 

o controlo intercalar do PPR, nomeadamente a avaliação das situações identificadas como risco “médio 

alto” ou “alto” de corrupção e infrações conexas. Esta avaliação passará por identificar os riscos 

enquadrados, as medidas preventivas e corretivas adotadas e a avaliação sobre a execução dessas 

medidas. 



 

 

Execução do Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações conexas 

Identificação dos Riscos do PPR 

Conforme detalhado no PPR da Zarrinha, os riscos identificados são avaliados tendo em conta a 

probabilidade de ocorrência e a magnitude de impacto da sua materialização, de acordo com uma escala 

qualitativa de avaliação destas duas variáveis. 

 

Ora, com base na Matriz de Risco, foram identificados 18 (dezoito) riscos de corrupção e infrações conexas 

a que a Zarrinha se encontra exposta. Tais riscos foram classificados, tendo como base a criticidade dos 

mesmos e a matriz de risco aplicável, segundo uma escala de: baixo, médio-baixo, médio-alto e alto. 

 

Com base no seu nível de risco, a distribuição dos riscos identificados é a seguinte: 

 

 

 

 Baixo Médio-Baixo Médio-Alto Alto 

N.º de riscos identificados 0 12 6 0 

Tabela 1 – Quadro de IdenƟficação global dos Riscos da Zarrinha 

 

A tabela infra transpõe os riscos identificados como risco “médio-alto” ou “alto”, bem como a sua avaliação, 

de acordo com o PPR em vigor da Zarrinha. 

 

 

 

 

 

12

6

0

2

4

6

8

10

12

14

Baixo Médio-Baixo Médio-Alto Alto



 

 

 

IDENTIFICAÇAO DE RISCOS AVALIAÇÃO DE RISCOS 

Área 
Operacional 

Atividade Risco Probabilidade Impacto 
Nível de 

Risco 
Inerente 

GLOBAL Gestão 
Condicionamento do processo de 

decisão indevidamente ou em 
conflito de interesses 

Elevada Importante Médio-Alto 

GLOBAL Todas as atividades 
Uso de Informação privilegiada para 

fins pessoais ou indevidos. 
Frequente Importante Médio-Alto 

GLOBAL Atividade Comercial 

Atribuição de vantagem a terceiros - 
Possível aliciamento de clientes ou 

colaboradores para obtenção de 
vantagem indevida 

Moderada Importante Médio-Alto 

GLOBAL 
Gestão de 
Economato 

Possível desvio de peças ou 
economato por colaboradores 

Moderada Importante Médio-Alto 

COMERCIAL 
Atividade comercial 

(Comissionistas) 

Possível suborno / aliciamento por 
parte de um agente a um cliente para 

benefício indevido. 
Moderada Importante Médio-Alto 

IT Gestão de Acessos 
Cedência ou aliciamento para 

ceder/vender credenciais de acesso. 
Reduzida Crítico Médio-Alto 

Tabela 2 – Quadro de idenƟficação de Riscos elevados da Zarrinha 

 

Dando cumprimento à disposição legal aplicável, este relatório apenas incidirá sobre as situações de risco 

“Médio-Alto” previstas no PPR, uma vez que não foi identificada nenhuma situação com risco “Alto”.  

 

 
Avaliação da Execução do Plano 

À semelhança do trabalho levado a cabo na preparação do PPR, a elaboração do Relatório de Avaliação 

Intercalar contou com a participação dos responsáveis pelas várias áreas de negócio e suporte que, após 

a elaboração do PPR, monitorizaram os riscos considerados e avaliaram se as medidas adotadas são, ou 

não, adequadas para a mitigação dos riscos a que a atividade da Zarrinha está exposta. 

 

Em suma, a avaliação intercalar do Plano de Prevenção de Riscos cumpre avaliar – para as situações de 

risco elevado ou máximo – a implementação dos mecanismos de controlo previstos, bem como monitorizar 

e avaliar se as medidas adotadas são, ou não, adequadas para a mitigação dos riscos a que a atividade 

da Zarrinha está exposta.  

 

A metodologia para a realização desta avaliação compreendeu, então, a recolha e análise de informação, 

por forma a classificar as medidas de mitigação de acordo com o seguinte estado de execução: (i) estado 

da medida, (ii) eficácia da medida e (iii) necessidade de implementação de medida corretiva. 

 



 

 

Neste contexto, e à semelhança do ocorrido aquando da elaboração do PPR, os procedimentos realizados 

no sentido de avaliar/testar as medidas preventivas para mitigação dos riscos de corrupção e infrações 

conexas aqui em análise foram os seguintes: 

 

 Entrevistas com os departamentos responsáveis pelas atividades associadas aos riscos 

identificados; 

 Realização de testes de eficácia aos principais controlos implementados; 

 Análise de normas internas e outra documentação aplicável relativa ao sistema de controlo interno 

no âmbito da prevenção de corrupção e infrações conexas. 

 
Para as situações de risco elevado a que a Zarrinha se encontra exposta, foram identificadas 16 (dezasseis) 

medidas de mitigação. Infra, encontra-se a distribuição das medidas pelos diferentes graus de 

implementação. 

 

 

Figura 1 - Grau de Implementação das Medidas de MiƟgação previstas para as situações de risco elevado idenƟficadas no PPR 

 

Analisando as medidas para mitigação dos riscos identificados como nível “médio-alto”, resulta que a 

maioria das medidas propostas se encontra implementada: 81% das medidas encontram-se 

implementadas e 19% das medidas encontram-se em implementação, conforme detalhado no Anexo I do 

presente relatório. 

 

Com efeito, nos termos da informação recolhida acerca do grau de eficácia das medidas de mitigação 

identificadas para os riscos “médio-alto”, pode afirmar-se que: 

 

 

81%

19%

Implementadas Não implementadas



 

 

 

 Relativamente às medidas “Avaliação periódica dos agentes para avaliação dos riscos de 

corrupção”, “definição de um código de conduta para agentes” e “garantias contratuais para 

cumprimento de políticas anticorrupção”, relativas à atividade comercial dos comissionistas, prevê-

se que estejam totalmente implementadas até ao final do 1.º semestre de 2026;  

 

Resta, por último, referir que na sequência da presente avaliação intercalar, não foi necessária a 

implementação de medidas de mitigação adicionais. 

 

Conclusão 

A Zarrinha reconhece a importância do PPR enquanto instrumento de gestão que permite a prevenção e a 

mitigação de riscos de corrupção e infrações conexas, fundamental para o desenvolvimento sustentável 

do negócio. 

 

Relativamente à avaliação intercalar do PPR, é possível verificar que: 

 

 Para os riscos elevados para a Zarrinha, foram definidas 16 (dezasseis) medidas de mitigação; 

 Das medidas de mitigação previstas para estes riscos, 81% estão implementadas; 

 Das medidas em implementação (19%), prevêem-se que as mesmas sejam totalmente 

implementadas até ao final do 1.º semestre de 2026. 

Considerando os resultados supra, é possível concluir que as medidas de mitigação, devidamente 

implementadas, são adequadas e eficazes, contribuindo ativamente para diminuir a probabilidade e/ou o 

impacto dos riscos identificados como “Médio-Alto” no PPR da Zarrinha. 

 

Aprovação e Divulgação 

O presente relatório de avaliação intercalar do Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações 

Conexas foi aprovado pelo Responsável pelo Cumprimento Normativo e será divulgado por todos os 

colaboradores através da publicação no Portal Interno (intranet) e será também divulgado externamente 

através da publicação no website da Zarrinha. 
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Anexo I – Estado das medidas de mitigação 

Em consonância com as indicações previstas no Guia n.º 1/2023 do MENAC, para elaboração da seguinte tabela foi considerado o estado de execução das 

medidas de mitigação previstas no PPR para as situações de risco elevado, a sua eficácia e a identificação (ou não) de medidas corretivas. 

 
Identificação de Riscos Avaliação de Riscos Gestão de Riscos 

Área / 
Departamento 

Atividade Risco Probabilidade Impacto 
Nível de 
Risco 

Inerente 
Medidas adotadas Estado da Medida 

Eficácia da 
Medida 

Medidas 
Corretivas 

Global Gestão 
Condicionamento do processo 
de decisão indevidamente ou 

em conflito de interesses 
Elevada Importante Médio-alto 

Código de Conduta Anticorrupção. Implementado Eficaz 

Não foram 
identificadas 

medidas 
corretivas 

Intervenção de mais de um responsável na 
condução dos trabalhos ("four eyes 

principle") 
Implementado Eficaz 

Não foram 
identificadas 

medidas 
corretivas 

Global Todas as atividades 
Uso de Informação privilegiada 
para fins pessoais ou indevidos 

Frequente Importante Médio-alto 

Cláusula de confidencialidade no contrato de 
trabalho 

Implementado Eficaz 

Não foram 
identificadas 

medidas 
corretivas 

Políticas de segurança da informação Implementado Eficaz 

Não foram 
identificadas 

medidas 
corretivas 

Promoção de formação sobre Ética e Cultura 
Organizacional 

Implementado Eficaz 

Não foram 
identificadas 

medidas 
corretivas 

Global Atividade Comercial 

Atribuição de vantagem a 
terceiros - Possível aliciamento 
de clientes ou colaboradores 
para obtenção de vantagem 

indevida 

Moderada Importante Médio-Alto 

Código de Conduta Anticorrupção. Implementado Eficaz 

Não foram 
identificadas 

medidas 
corretivas 

Mais do que um interveniente no processo. Implementado Eficaz 

Não foram 
identificadas 

medidas 
corretivas 

Aprovação pela Direção Comercial ou 
Administração. 

Implementado Eficaz 

Não foram 
identificadas 

medidas 
corretivas 



 

 

Global 
Gestão de 
economato 

Possível desvio de peças ou 
economato por colaboradores 

Moderada Importante Médio-Alto 

Contabilização de todo o inventário Implementado Eficaz 

Não foram 
identificadas 

medidas 
corretivas 

Segregação de funções Implementado Eficaz 

Não foram 
identificadas 

medidas 
corretivas 

Auditoria periódica de validação de 
regularização de inventário 

Implementado Eficaz 

Não foram 
identificadas 

medidas 
corretivas 

Comercial 
Atividade Comercial 

(Comissionistas) 

Possível suborno / aliciamento 
por parte de um agente a um 

cliente para benefício indevido. 
Moderada Importante Médio-alto 

Garantias contratuais para cumprimento de 
políticas anticorrupção 

Em implementação . 

Prevê-se a 
implementação 

até ao final do 1.º 
semestre de 

2026 

Avaliação periódica dos agentes para riscos 
de corrupção 

Em implementação - 

Prevê-se a 
implementação 

até ao final do 1.º 
semestre de 

2026 

Definição de um Código de Conduta para 
agentes 

Em implementação - 

Prevê-se a 
implementação 

até ao final do 1.º 
semestre de 

2026 

IT Gestão de acessos 
Cedência ou aliciamento para 
ceder/vender credenciais de 

acesso. 
Reduzida Crítico Médio-Alto 

Política de Passwords e Acessos, com 
procedimentos e boas práticas 

Implementado Eficaz 

Não foram 
identificadas 

medidas 
corretivas 

Formação/sensibilização dos Colaboradores. Implementado Eficaz 

Não foram 
identificadas 

medidas 
corretivas 

 
 
 
 
 


